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Associacdo questiona alteracéao delei organica do M P do Piaui

A Associacdo Nacional dos Membros do Ministério Publico (Conamp) entrou com a Acédo Diretade
Inconstitucionalidade 5.402 no Supremo Tribunal Federal para questionar parte daLei Complementar
207/2015 do Piaui, que aterou a Lei Organicado Ministério Publico do estado (Lei Complementar
12/1993).

A novaredagdo do artigo 39, inciso I X, daLei Complementar 12/1993 dispbe que a competéncia do
procurador-geral de Justica do estado do Piaui passa a ser indelegavel, além de ampliar o rol de
autoridades submetidas a sua atribuicdo. A norma resultou de emenda proposta por deputado estadual a
projeto de lei do Ministério Publico que tratava de matéria diversa. A alteracdo foi vetada pelo
governador, mas o veto acabou derrubado pela Assembleia Legidativa.

Segundo a Conamp, a norma é inconstitucional, por incorrer em vicio de iniciativa (artigo 61, paragrafo
1 inciso 1, alinea d; e artigo 128, parégrafo 5° da Constituicéo Federal), além de ferir o principio da
razoabilidade e o interesse publico. A entidade aponta que discussao semelhante ja mereceu parecer
negativo do procurador-geral da Republicana ADI 5.281 de Rondbnia.

Além dainconstitucionalidade formal, a Conamp também aega a inconstitucionalidade material, pois a
nova norma violaria a autonomia e aindependéncia do Ministério Pdblico conferidas pelo artigo 127,
parégrafos 1° e 2°, da Constituicéo Federal, assim como o disposto no artigo 29 daLel Orgéanica
Nacional do Ministério Pablico (Lel 8.625/1993).

A Conamp pede liminar para suspender aeficaciadalel, alegando que “anorma questionada ja interfere
na independéncia funcional do Ministério Publico do estado do Piaui, com sérios riscos de lesdo a
direitos de promotores e procuradores que tiveram suas atribuic¢des diminuidas’. No mérito, pede a
declaracéo de inconstitucionalidade de parte dalei questionada.

O relator da ADI é o ministro Luiz Fux. Ele determinou a aplicagéo do rito abreviado ao processo,
dispensando a andlise liminar. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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